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CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO n. 04/2003

Aprova a implantação e normatização da Prova de Suficiência nos cursos de graduação da UNESC.

O Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, CONSEPE, no uso de suas atribuições e tendo em vista a decisão do Colegiado em reunião do dia 11 de março de 2003,

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir nos termos do art. 47, parágrafo 2º da LDB 9394/96, a Prova de Suficiência no âmbito dos cursos de graduação da Universidade do Extremo Sul Catarinense.

Art. 2º - A indicação das disciplinas nas quais ocorrerá Prova de Suficiência será de responsabilidade dos Colegiados de cada curso, submetidas à aprovação do CONSEPE.

Parágrafo único - Observada a equivalência integral entre as disciplinas de vários cursos, a Prova de Suficiência poderá ser realizada em conjunto pelos cursos.

Art. 3º - A Prova de Suficiência será realizada em datas pré-fixadas pela Instituição em Edital específico, com um mínimo de 30 dias entre a publicação do Edital e a realização da prova.

§ 1º - O resultado da prova deverá ser divulgado até 07 (sete) dias antes do período da matrícula semestral.

§ 2º - Os programas das disciplinas, objetos da Prova de Suficiência, constituirão anexos do Edital. 

Art. 4º - O acadêmico, nas datas pré-fixadas, deverá requerer a Prova de Suficiência, efetuando o pagamento das taxas devidas e indicando a(s) disciplina(s) desejada(s).

Art. 5º - Poderá candidatar-se a provas dessa natureza o acadêmico que preencha todos os requisitos abaixo:

a) Estar regularmente matriculado.

b) Comprovar experiência relacionada ao conteúdo programático da disciplina e/ou comprovar a realização de cursos em Instituições Públicas ou Privadas que se relacionem com o conteúdo programático da disciplina.

c) Ter cumprido com os pré-requisitos quando existentes.

d) Não ter sido anteriormente reprovado na disciplina objeto do pedido da Prova de Suficiência.

Art. 6º - A Prova será elaborada e corrigida por banca examinadora especial composta de 03 (três) professores, sendo que pelo menos 01 (um) deverá ser credenciado na disciplina e os demais credenciados na disciplina ou em áreas correlatas.

Parágrafo único - A prova abrangerá todo o conteúdo programático da disciplina e será constituída de prova escrita e prova oral ou prática em que se observará o conhecimento e as aptidões do aluno para a disciplina em questão.

Art. 7º - Estarão aprovados os alunos que obtiverem a nota mínima de 7,0 (sete).

§ 1º - O não comparecimento à Prova de Suficiência significará reprovação, exceto nos casos previstos regimentalmente.

§ 2º - Não caberá pedido de revisão da Prova de Suficiência.

Art. 8º - Caberá à Coordenação do curso, após publicação dos resultados conforme estabelecido no artigo 3º, § 1º, o encaminhamento dos formulários devidamente preenchidos e assinados pela banca examinadora especial no prazo de 48 (quarenta e oito) horas à Secretaria Acadêmica para registro.

Art. 9º - O aluno que obtiver aprovação na Prova de Suficiência será dispensado da disciplina.

Parágrafo único - O aluno que não obtiver a nota mínima de 7,0 (sete) será reprovado na disciplina e não poderá requerer nova Prova de Suficiência na disciplina.

Art. 10 - O valor da taxa para a prova será fixado no Edital de inscrição.

Art. 11 - Esta Resolução entrará em vigor a partir do 2º semestre de 2003.

Criciúma, 11 de março de 2003.

PROF. GILDO VOLPATO

PRESIDENTE DO CONSEPE
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